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RESUMO: A formação superior com especificidade na área ambiental tem se intensifica-
do nas últimas décadas. Existem no Brasil mais de 600 cursos de graduação que ofertam 
a formação sobre a temática ambiental. Dentre as novas graduações, o curso de bacha-
relado em ciências ambientais propõe uma formação interdisciplinar com forte aderên-
cia a princípios da sustentabilidade. Para tal, as matrizes curriculares se filiam a contri-
buições de disciplinas das ciências naturais e sociais. Mas, afinal, o que representa essa 
nova proposta de graduação em ciências ambientais? Com base na análise da experiên-
cia do curso de graduação em ciências ambientais da Universidade Federal do Amapá o 
artigo aponta que existe um campo simbólico de “encontro de saberes” entre as disci-
plinas, mas que o curso não representa novidade enquanto conexões integrativas do 
conhecimento ou abordagens interdisciplinares diante da complexidade dos problemas 
ambientais. 
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Environmental sciences teaching: in search of an integrative praxis 
ABSTRACT: Undergraduate courses focused on the environmental area have intensified 
during the last decades. In Brazil there are more than 600 undergraduate programs con-
cerning the environmental theme. Among these new undergraduate programs, Envi-
ronmental Sciences offers an interdisciplinary formation strongly attached to principles 
of sustainability. To do so, curriculum matrixes are composed of contributions from aca-
demic disciplines of natural and social sciences. But, after all, what does this new under-
graduate proposal on Environmental Sciences represent? Based on the experience of 
the University of Amapá undergraduate program, this article points to the existence of a 
symbolic field of "meeting of knowledges" among disciplines, although the course does 
not represent novelty in terms of knowledge integrative connections or interdisciplinary 
approaches with regard to the complexity of environmental problems. 




A oferta de cursos superiores em nível de graduação em meio ambiente é um fe-
                                               
1 As questões norteadoras deste artigo foram construídas por Marcos Antonio Reigota por ocasião da aula 
inaugural do curso de graduação em ciências ambientais da UNIFAP, proferida em 2009, em Macapá-Amapá.  
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nômeno recente no Brasil, notadamente pós-Conferência da ONU sobre Meio Ambi-
ente e Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro em 1992. A criação desses cursos 
segue tendência mundial iniciada desde a década de 1970, motivada pelos crescentes 
problemas ambientais que afetam o planeta e a qualidade de vida (LEAL FILHO, 1999, 
p. 191)2.  
Apresentam, via de regra, gênese em programas interdisciplinares de pós-
graduação em meio ambiente, com protagonismo de grupos de pesquisas de distin-
tas filiações e correntes ambientais e socioambientais (DRUMMOND e BARROS, 2000; 
PHILIPPI JR., 2000, FERREIRA, 2002; ROCHA, 2003; DRUMMOND e NASCIMENTO, 
2010).  
Entre os cursos criados no Brasil sobre a temática ambiental, a graduação em ba-
charelado em ciências ambientais é o mais novo (última década) e propõe formar 
profissionais capazes de formular e gerenciar políticas ambientais associadas ao de-
senvolvimento sustentável, incluindo o desafio de conectar diferentes áreas do co-
nhecimento, quase sempre percebidas como campos de disputas e de complexa ins-
trumentalização teórica diante do ensino em nível de graduação. 
O desafio torna-se ainda maior quando se tem a compreensão de que não se trata 
de uma simples arrumação de disciplinas das ciências naturais e das ciências sociais, 
tipo “cocha de retalho”, para se formar um cientista ambiental. As ciências ambien-
tais têm como objeto problemas complexos e como tal demandam uma coerência 
maior ao conjunto de conhecimentos do que aqueles que caracterizam o território 
“desunido” das disciplinas tradicionais (NUNES, 2006, p. 65). 
A partir desta perspectiva é que a interdisciplinaridade, entendida como ponte de 
ligação de fronteiras de saberes, aparece como proposta recorrente nos projetos pe-
dagógicos dos cursos de graduação em ciências ambientais, reconhecendo-se a im-
portância tanto das disciplinas de fundamentos das ciências sociais quanto das ciên-
cias naturais na explicação de fenômenos ligados ao meio ambiente, mas especifica-
mente das relações sociedade-natureza (ZAKS, 2015). 
A conciliação do conhecimento diante de trajetórias historicamente distintas e dis-
ciplinares é proposta por reconhecidos cientistas, a exemplo do naturalista Edward 
Wilson e do sociólogo Boaventura de Sousa Santos. Wilson (1999) propõe a “consili-
ência”, entendida como unidade de integração entre as ciências naturais e sociais 
protagonizada pela sociobiologia:  
 
[...] segue-se que as ciências biológicas são essenciais para se alcançar a co-
erência entre todos os ramos do saber, das humanidades até descer às ci-
ências físicas. A tarefa é um tanto facilitada pelo fato de que as disciplinas 
dentro da própria biologia tornam-se cada vez mais consilientes a cada ano 
(WILSON, 1999, p. 77). 
 
                                               
2 O texto de Walter Leal Filho “Meio Ambiente: um tema de valor estratégico para a universidade brasileira” é 
referência histórica para o debate sobre os cursos de graduação em meio ambiente criados no Brasil. 
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Santos (2006, 2010), por sua vez, conclama por uma “ecologia de saberes” assente 
na aproximação entre as ciências naturais e sociais como reconhecimento da diversi-
dade de conhecimentos e saberes do mundo: 
 
[...] apesar de reconhecer a emergência de um novo naturalismo (a sociobi-
ologia), que pretendia reduzir as ciências sociais às ciências naturais, previa 
que a tendência dominante ia no sentido da aproximação das ciências natu-
rais às ciências sociais (SANTOS, 2006, p. 139). 
Uma das premissas básicas da ecologia de saberes é que todos os conheci-
mentos têm limites internos, referentes às intervenções no real que eles 
permitem, e externos, decorrentes do reconhecimento de intervenções al-
ternativas propiciadas por outras formas de conhecimento (SANTOS, 2010, 
p. 48).  
 
Reconhece-se, entretanto, a complexidade em aproximar esses temas da contex-
tualização de conhecimento que se pretende para formação em nível de graduação, 
pois, segundo Floriani (2011, p. 104) trata-se de um debate amplo e inconcluso.  
Entre suas especificidades, uma questão presente nos cursos de graduação em ci-
ências ambientais é a citação do tema “sustentabilidade” como opção de política 
ambiental associada ao desenvolvimento. A esse respeito, a Declaração Final da Con-
ferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) incentiva a 
transversalidade do tema no ensino disciplinar:  
 
234. Encorajamos fortemente as instituições de ensino a considerarem a 
adoção de boas práticas em gestão da sustentabilidade em seus campi e em 
suas comunidades, com a participação ativa dos alunos, professores e par-
ceiros locais, e ensinando o desenvolvimento sustentável como um com-
ponente integrado a todas as disciplinas – (grifo nosso). (ONU, 2012, p. 
46). 
 
O desenvolvimento sustentável, dessa forma, torna-se “objeto de desejo” de uma 
formação superior em ciências ambientais. Mas uma vez, esse campo é compartilha-
do por uma infinidade de vertentes teóricas, incluindo apaixonados pela materialida-
de traduzida em indicadores de sustentabilidade (VAN BELLEN, 2005; VEIGA, 2005; 
2010) e os céticos que consideram o desenvolvimento sustentável sinônimo de direi-
tos naturais ou mesmo piedosa ladainha incapaz de enfrentar os problemas das desi-
gualdades do desenvolvimento (REDCLIFT, 2006, BANERJEE, 2006, ALIER, 2007).  
Para Floriani (2004, p. 48; 2011, p. 123), os mecanismos de entendimento e de in-
terpretação vinculados com a temática ambiental e do desenvolvimento sustentável 
revelam que essas abordagens podem ser as mais controversas possíveis; daí serem 
objeto de disputas de sentido, como demonstram Silva Junior, Ferreira e Lewinsohn 
(2015) ao analisar diferentes vertentes discursivas sobre “sustentabilidades” em bus-
ca de um alento explicativo científico. 
Pela complexidade do desafio, a formação em nível de graduação em ciências am-
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bientais instiga questões relacionadas à construção de novos programas curriculares 
e esforços metodológicos em transpor a compartimentalização do conhecimento 
dentro das universidades para um conhecimento colaborativo e em constante refor-
mulação. Sob este aspecto, Rocha (2003, p. 173) comenta que o trabalho colaborati-
vo nas universidades constitui um problema pelas complexas relações (psíquicas e 
emocionais) interindividuais, sobressaindo inveja e desavenças, competições e lutas 
pelo poder.  
Quando se avalia a quantidade de cursos de graduação criados no Brasil que rei-
vindicam a tutela “ambiental”, instiga-se a procura de suas (in)diferenças ou ainda o 
que de fato isso representa diante da complexidade dos problemas ambientais. Exis-
tem no Brasil cerca de 600 cursos de graduação sobre a temática ambiental, com des-
taque para: gestão ambiental (276), engenharia ambiental e sanitária (172), engenha-
ria ambiental (77), outros (75) (MORGADO, 2012, p. 21) (Figura 1).  
 
Figura 1 – Cursos de graduação sobre a temática ambiental ofertados no Brasil 
 
  Fonte: Morgado (2012). 
 
A graduação em ciências ambientais é o curso caçula da família ambiental, com 
apenas oito cursos em funcionamento no Brasil até 2016. Mas, afinal, o que o curso 
de graduação em ciências ambientais traz de novo em termos de abordagem inter-
disciplinar para lidar com a problemática ambiental diante da diversidade de cursos 
existentes? É possível construir uma práxis integradora entre os cursos de graduação 
que ofertam formação ambiental? 
Nesse sentido, o presente artigo analisa o perfil dos cursos de graduação em ciên-
cias ambientais com base na experiência da Universidade Federal do Amapá (UNI-
FAP), incluindo pontos relevantes relacionados aos cursos homônimos ofertados pe-
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PE), Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade de Brasília (UnB), Universida-
de Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal do Estado do Rio de Janei-
ro (UNIRIO), Universidade Federal Fluminense (UFF) e Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP)3. O Anexo 1 apresenta informações básicas sobre os cursos. 
 
2 A QUESTÃO AMBIENTAL COMO CAMPO INTERDISCIPLINAR NA PÓS-GRADUAÇÃO 
BRASILEIRA: A GÊNESE DA GRADUAÇÃO  
 
Em 2011, a área de ciências ambientais foi reconhecida pela Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) como grande área de conhecimen-
to. O ato estimulou debates epistemológicos sobre o campo de aproximação entre 
diferentes disciplinas que transitam pelo conhecimento do mundo natural e social. 
Para Philippi Jr. (2000), os fundamentos teóricos deste debate, não tão novos assim, 
remetem aos desafios da interdisciplinaridade ambiental com foco na formulação de 
mecanismos que possam compreender a complexidade dos atuais problemas afetos à 
relação sociedade-natureza. 
Entretanto, a discussão sobre o campo das ciências ambientais tem se concentra-
do em nível da pós-graduação, com esporádicas citações sobre o ensino de gradua-
ção como “novidade institucional” diante de um ambiente acadêmico dominante-
mente mais especializado (DRUMMOND e NASCIMENTO, 2010, p. 102). De fato, en-
quanto a área de conhecimento das ciências ambientais foi impulsionada no contexto 
da pesquisa e da pós-graduação pelos debates sobre interdisciplinaridade e sustenta-
bilidade, em nível de ensino de graduação a área manteve-se, por algum tempo, co-
mo um campo subalterno de conhecimento ligado a oferta de disciplinas isoladas em 
cursos de biologia, geografia e, esporadicamente, ciências sociais.  
Uma explicação possível para tal situação deve-se à conjuntura tardia de integra-
ção das políticas ambientais no Brasil. Nesta, a ênfase não recai sobre o seu papel de 
assessoramento e complementação às políticas de desenvolvimento (preventiva) e 
sim como reação a problemas ambientais específicos, como o desmatamento das 
florestas, a perda da biodiversidade, os impactos ambientais significativos de projetos 
de infraestrutura, os conflitos ambientais, etc.  
Os problemas ambientais são naturais, mas também sociais e como tal demandam 
soluções integradas e colaborativas entre as ciências. A tomada de decisão em maté-
ria ambiental requer tempo para diálogos, indagações adequadas e abordagens teó-
rico-metodológicos inerentes à complexidade com que se apresenta a relação socie-
dade-natureza (LEFF, 2001; MORAN, 2011, p. 197).  
Iniciativas de práticas interdisciplinares em cursos de pós-graduação na área socio-
                                               
3 A princípio, existem convergências de propósitos entre os cursos de graduação em ciências ambientais e os 
demais cursos ofertados na área ambiental no Brasil, principalmente com relação ao curso de graduação em 
gestão ambiental. Essa questão não foi investigada no presente artigo, mas uma aferição de similaridades e 
diferenças formativas é recomendável. 
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ambiental são ricas e diversificadas em função dos arranjos institucionais, da regiona-
lidade dos problemas que motivaram a criação dos cursos e das abordagens metodo-
lógicas no desenvolvimento do ensino e da pesquisa dos grupos vinculados.  
Com base na experiência do Programa de Pós Graduação em Ciência Ambiental 
(PROCAM), da Universidade de São Paulo, criado em 1989 e, portanto, um dos mais 
antigos na área, Ribeiro (2010) pontua algumas lições apreendidas que podem instru-
ir a graduação: 
a) A abordagem interdisciplinar não é conquistada pela simples sobreposição de 
campos de saberes;  
b) Deve-se procurar romper com a estrutura consolidada que gerou uma hierar-
quia de saberes, na qual as ciências biológicas estariam no topo, seguidas pelas ciên-
cias da terra e, por fim, pelas ciências humanas;  
c) As dificuldades encontradas na inserção de processos participativos, tanto na 
estrutura universitária, quanto pela cultura de seus participantes ainda acostumados 
a formatos mais lineares, distancia-se da potência que a concepção do ambiente co-
mo produto e direito coletivo sugere e certamente demanda. 
Tais achados corroboram com avaliação de Ferreira (2011) diante dos resultados 
do projeto de pesquisa sobre a produção intelectual na área de ambiente e sociedade 
na América Latina, reforçando a tese de que “se faz necessário a formação de novos 
profissionais para a resolução de problemas socioambientais cada vez mais comple-
xos, para os quais as disciplinas tradicionais têm tido dificuldades em oferecer respos-
tas” (FERREIRA, 2011, P. 285).  
Conclui-se, dessa forma, pela relevância do papel da pesquisa na pós-graduação 
brasileira em matéria ambiental, com internalização da problemática na produção 
intelectual e desdobramentos quanto a propostas de novos desafios, incluindo um 
rico aprendizado para balizar os níveis de conhecimento a serem trabalhados na pós-
graduação e também na graduação.  
 
3 CIÊNCIAS AMBIENTAIS COMO CAMPO DA GRADUAÇÃO NA UNIFAP 
 
A UNIFAP é uma universidade federal localizada no estado do Amapá, extremo 
norte da Amazônia brasileira. Iniciou suas atividades em 1970 como Núcleo Avançado 
de Ensino (NEM), vinculado à Universidade Federal do Pará (UFPA), e atuando no 
campo do magistério (licenciatura curta). Em 1990, a UNIFAP passou a existir de fato 
como instituição federal de ensino superior (Decreto nº 98.997, de 02 de março de 
1990), ofertando no ano seguinte 11 cursos de graduação: direito, geografia, história, 
ciências sociais, biologia, enfermagem, matemática, letras, educação artística e secre-
tariado executivo. Em 2015, a UNIFAP passou a ofertar 28 cursos de graduação, aten-
dendo cerca de 6.100 alunos com um quadro de 528 docentes, sendo 153 doutores, 
238 mestres, 112 especialistas e 14 graduados (UNIFAP, 2015).  
Em 2007, a UNIFAP aderiu ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Ex-
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pansão das Universidades Federais (Reuni) e entre os novos cursos de graduação pre-
vistos para criação constou o bacharelado em ciências ambientais. Entretanto, a pro-
posta deste curso de graduação tem histórico anterior ao Reuni e apresenta correla-
ção com o contexto político do Amapá quando da adoção pelo governo estadual de 
um modelo de desenvolvimento baseado na sustentabilidade4. 
 
3.1 A criação do curso de graduação em ciências ambientais 
 
Em 2000, uma parceria entre a UNIFAP, o Centro de Desenvolvimento Sustentável 
(CDS) da UnB, o Governo do Estado do Amapá (GEA) e a extinta Secretaria de Coor-
denação da Amazônia (SCA) do Ministério do Meio Ambiente (MMA), resultou na 
realização de um curso de mestrado interinstitucional em desenvolvimento sustentá-
vel para 20 técnicos do Amapá. O curso de mestrado foi financiado com recursos pro-
venientes do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil 
(PPG7), no âmbito do Subprograma de Política de Recursos Naturais (SPRN).  
Na época, cogitou-se a implantação de um CDS na UNIFAP a ser dirigido pelos e-
gressos do curso, motivado pelas políticas governamentais adotadas pelo então go-
vernador do Amapá, João Alberto Capiberibe (1995-2002). Ampliar as oportunidades 
de qualificação interdisciplinar para o desenvolvimento sustentável seria a meta es-
tabelecida para o futuro CDS no Amapá.  
O CDS no Amapá não aconteceu por descontinuidade política de governo e pela 
hostilização do termo desenvolvimento sustentável. Mas, em 2008, a UNIFAP resga-
tou os princípios que nortearam a concepção do CDS e criou o curso de graduação 
em ciências ambientais com proposta de uma formação acadêmica a ser ofertada 
para uma nova geração capaz de construir e gerenciar políticas ambientais integradas 
aos princípios da sustentabilidade.  
Cabe destaque que nesse período, através de um Doutorado Interinstitucional 
(DINTER), a UNIFAP promoveu, em parceria com o Núcleo de Altos Estudos Amazôni-
cos da Universidade Federal do Pará (NAEA/UFPA), o primeiro doutoramento da insti-
tuição na área interdisciplinar em ciências socioambientais. O DINTER auxiliou na 
preparação de um capital intelectual para o recém-criado curso de graduação em ci-
ências ambientais, o que de fato se consolidou posteriormente com três egressos do 
doutoramento citado. 
 
3.2 Perfil do curso  
 
Segundo o projeto pedagógico do curso de ciências ambientais da UNIFAP a gra-
duação é alcançada pela integralização de 3.000 horas, sendo 630 horas de conteú-
dos básicos e 2.370 horas de disciplinas profissionalizantes (UNIFAP, 2008). O ciclo 
                                               
4 Refere-se ao Programa de Desenvolvimento Sustentável do Amapá (PDSA) concebido e implementado na 
gestão do governador João Alberto Rodrigues Capiberibe (1995-2002). 
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básico é formado por apenas 10 disciplinas com conteúdos da área de ciências exatas 
e naturais (métodos quantitativos, química e ecologia), acrescidas de cartografi-
a/sensoriamento remoto e tópicos sobre desenvolvimento (Tabela 1). Os conteúdos 
disciplinares básicos são importantes, principalmente no inicio do curso quando o 
ensino é estruturante de saberes que gradativamente tornam-se mais complexos na 
perspectiva da racionalidade ambiental (LEFF, 2001).  
Conceitos de natureza, meio ambiente e política ambiental estão em constante 
construção e reconstrução ao longo do tempo (DULLEY, 2004; PÁDUA, 2010). Não 
consta na matriz do curso disciplina de fundamentação das ciências sociais ou de filo-
sofia que possa dialogar epistemologicamente com as teorias que circundam o co-
nhecimento ambiental e socioambiental e, com isso, corroborar com conteúdos dis-
ciplinares aplicados. Com relação à ausência de estudos em filosofia desde a gradua-
ção que dê sustentação a análise dos problemas ambientais, Rocha (2000) cita que:  
 
Isto é um ponto crucial e se percebe que a interdisciplinaridade ambiental 
corrobora o desenvolvimento do conhecimento científico e aponta para um 
questionamento sobre a história das ciências, a epistemologia e os aspectos 
filosóficos do saber acadêmico (ROCHA, 2000, p. 167). 
 
Uma especificidade da matriz do curso de ciências ambientais da UNIFAP é a oferta 
da disciplina cartografia, que abre frente para conteúdos do campo das geotecnolo-
gias. Esta parece uma tendência geral dos cursos de graduação em meio ambiente, 
onde as abordagens espacialmente explícitas possibilitam diferentes alcances didáti-
cos de ensino e pesquisa interdisciplinar. 
 
Tabela 1 – Disciplinas básicas do curso de ciências ambientais da UNIFAP 
Disciplinas Básicas Carga Horária 
Fundamentos em Ciências Ambientais 90 
Práticas Integradas em Ciências Ambientais 60 
Teoria do Desenvolvimento 60 
Fundamentos de Cartografia 60 
Métodos Quantitativos I 60 
Fundamentos de Ecologia 60 
Química Geral 60 
Sensoriamento Remoto 60 
Desenvolvimento Regional 60 
Fundamentos do Trabalho Científico 60 
Total 630 
Fonte: UNIFAP (2008). 
 
Quanto às singularidades da relação do curso com os problemas regionais, o Ama-
pá apresenta 70% de seu território transformado em áreas protegidas, tendo uma 
população de 782.295 habitantes concentrada em núcleos urbanos, sobretudo na 
capital, Macapá (IBGE, 2016), onde as condições de saneamento básico são bastante 
precárias. Além da complexidade que instrui a relação floresta-cidade, a mineração, e 
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mais recente, a construção de hidrelétricas, o agronegócio e o petróleo formam o 
conjunto de atividades econômicas que possivelmente pauta o debate socioambien-
tal regional.  
No campo profissionalizante, o curso da UNIFAP oferta disciplinas que trabalham 
conteúdos de políticas ambientais com alguma convergência nas questões regionais e 
locais, como no caso das disciplinas referentes a áreas protegidas, saneamento e ava-
liação de impacto ambiental (Tabela 2).  
 
Tabela 2 – Disciplinas profissionalizantes - Curso de Ciências Ambientais 
Disciplinas Profissionalizantes Carga Horária 
Geoprocessamento  60 
Política Ambiental  60 
Ecologia de Campo I  60 
Economia da Amazônia  60 
Áreas Protegidas I  60 
Economia Ambiental  60 
Fundamentos do Direito Ambiental  60 
Educação Ambiental  60 
Química Ambiental I  60 
Atividade Complementar 105 
Áreas Protegidas II  60 
Química Ambiental II 60 
Ecologia de Campo II  60 
Ecologia da Paisagem  60 
Direito Ambiental Aplicado 60 
Atividade Complementar 105 
Planejamento Ambiental  60 
Redação Científica  60 
Saneamento Ambiental I  60 
Sistema de Gestão Ambiental - SGA  60 
Estágio Supervisionado 105 
Seminários de Integração Acadêmica I  90 
Desenvolvimento Sustentável  60 
Avaliação do Impacto Ambiental 60 
Saneamento Ambiental II 60 
Estágio Supervisionado 105 
TCC I 90 
Seminários de Integração Acadêmica II  90 
Optativa I 60 
TCC II 90 
Estágio Supervisionado 210 
Total 2370 
Fonte: UNIFAP (2008) 
 
Uma questão a ser discutida é o conjunto de disciplinas que formam o núcleo bási-
co ou estruturante do curso para possíveis ajustes com vistas a conexões com disci-
plinas mais especializadas ou instrumentais, como no caso da cartografia, direito am-
biental e desenvolvimento sustentável. 
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Um ponto negativo do curso de ciências ambientais da UNIFAP, quando compara-
do a outros cursos similares, é a oferta de apenas 60 horas de disciplinas optativas. 
Ao disponibilizar aos alunos um leque maior de disciplinas optativas subtende-se que 
existe flexibilidade para opções sobre preferências e afinidades identificadas ao longo 
do curso.  
 
3.3 Quadro docente e a interdisciplinaridade 
 
Quanto ao quadro de docentes do curso, existem 17 professores com formação di-
versificada em nível de pós-graduação: ecologia e biodiversidade (5), interdisciplinar 
(3), engenharia aplicada a recursos hídricos (2), geoprocessamento (2), desenvolvi-
mento regional (2), outras áreas de conhecimento (3) (Figura 2).  
 
Figura 2 – Distribuição de docentes por área de conhecimento 
 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
A predominância de docentes da área de ciências naturais (ecologia e biodiversi-
dade, engenharia aplicada, geoprocessamento) exerce forte influência no perfil da 
formação discente em ciências ambientais, com contribuições afirmativas no campo 
dos conhecimentos básicos e profissionais.  
As ciências sociais, apesar de relativa ascensão acadêmica, ainda se mantêm dis-
tante da práxis ambiental, pressuposto sinalizado como desafio por Drummond e 
Barros (2000, p. 185), Ferreira (2002, p. 9), Drummond, (2006, p. 6) e apontado por 
Silva Junior, Ferreira e Lewinsohn (2015) como realidade necessária ao exercício da 
interdisciplinaridade e da análise da sustentabilidade relacionada à questão ambien-
tal. 















Ensino em ciências ambientais: em busca de uma práxis integradora 115 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs    ISSN 1984-4352    Macapá, v. 9, n. 2, p. 105-121, jul./dez. 2016 
ado no Brasil e apresenta uma trajetória semelhante aos demais cursos quanto ao 
arranjo de conteúdos disciplinares predominantes das áreas naturais (disciplinas físi-
cas e biológicas), refletindo, de certo modo, a formação de seu quadro docente.  
Ferreira (2011, p. 287) destaca que o ensino de ciências ambientais não deve ser 
entendido pela negação das disciplinas, mas pelo esforço de análise da problemática 
ambiental de uma forma mais ampla, onde os saberes devem ser compartilhados, 
renovados e resignificados, filiando-se a Floriani (2004) e Floriani e Vergara (2015), 
quando enfatizam que o diálogo entre disciplinas busca ampliar a explicação e o en-
tendimento dos problemas ambientais e isso conduz ao confronto paradigmático e 
de seus respectivos contextos no sentido de refletir sobre qual o esforço de integra-
ção que as teorias dos campos natural e social devem buscar realizar para construir 
uma nova hermenêutica socioambiental. 
A graduação em ciências ambientais da UNIFAP ainda é um processo recente e de 
difícil avaliação quanto aos resultados de uma formação que se propõe colaborativa 
entre diferentes disciplinas (naturais e sociais) e de práticas pedagógicas integradas, 
para a qual somente o arranjo de disciplinas numa matriz de conteúdo ambiental não 
significa propriamente uma novidade acadêmica. 
 
3.4 Outros cursos de Graduação em Ciências Ambientais no Brasil 
 
Este tópico é resultado de uma análise sintética dos projetos pedagógicos de oito 
cursos de Graduação em Ciências Ambientais ofertados por instituições de ensino 
superior no Brasil, a saber: UFC, UFPE, UFG, UnB, UFMG, UNIRIO, UFF e UNIFESP (Fi-
gura 3).  
As observações deste tópico não entram no mérito de suas práticas e processos 
colaborativos pela ausência de dados que permitam uma análise da percepção histó-
rica das experiências vivenciadas por cada curso. Objetivam apenas apontar conver-
gências que contribuam para aproximação da resposta à pergunta motivadora deste 
artigo quanto à “novidade” ou não da oferta de cursos de graduação em ciências am-
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Figura 3 – Cursos de Graduação em Ciências Ambientais no Brasil 
 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
A maioria dos cursos de graduação em ciências ambientais contempla o núcleo es-
truturante do saber ambiental que circunda a área da política e gestão ambiental, 
diferenciando-se na nomenclatura de cada disciplina. Entretanto, não se conhece as 
relações de conteúdo dessas disciplinas com a análise crítica das políticas públicas de 
meio ambiente (problemas, instrumentos, práticas, etc.).  
Exceção é reconhecida na proposta do curso de graduação em “ciências socioam-
bientais” ofertado pela UFMG que segue uma linha associada à categoria de conflitos 
ambientais como opção crítica aos processos ditos participativos de política ambien-
tal, citando como exemplo o licenciamento e os estudos de impacto ambiental, entre 
outros.  
Outra característica comum é a predominância na organização das matrizes dos 
cursos as tradicionais abordagens em separar as disciplinas em campos de conheci-
mentos que perpassam por conteúdos de aspectos relacionados ao meio físico, meio 
biológico e secundariamente socioeconômico, a exemplo do curso da UNIFAP. Essas 
disciplinas são importantes, mas de difícil “arrumação” do lado das ciências naturais e 
sociais para a construção daquilo que Nunes (2006, p. 67) designa por ecologia de 
práticas.  
Sob esse aspecto, registra-se o diferencial da opção da UFPE em criar um curso de 
biologia com ênfase em meio ambiente, notadamente desafiando as disciplinas das 
ciências naturais a dialogar com outras áreas de conhecimento ou simplesmente 
mantendo a filiação ambiental sob a égide das ciências biológicas, na linha da “consi-
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liência” de Wilson (1999).  
Uma das convergências observadas entre os cursos é com relação às abordagens 
de ensino espacialmente explícitas, que inclui o campo das geotecnologias. Estas es-
tão presentes na totalidade das grades dos cursos de graduação em ciências ambien-
tais. Moran (2011, p. 117) destaca o crescente reconhecimento das ciências sociais e 
naturais quanto à importância das abordagens espacialmente explícitas para decifrar 
enigmas ambientais. Considera o autor que o uso de geotecnologias (Global Positio-
ning System – GPS e Sistemas de Informações Geográficas – SIGs) e de dados de sen-
soriamento remoto constitui uma revolução no estudo das interações sociedade-
natureza ao colocar o espaço e o lugar como partes relevantes da análise socioambi-
ental.  
Em geral, cada curso de graduação em ciências ambientais criado no Brasil guarda 
particularidades históricas inerentes a sua trajetória de criação, perfil institucional e 
afinidades entre docentes. Esses cursos surgiram como desdobramentos de experi-
ências de pós-graduação consolidadas e/ou diante de janela de oportunidade do Re-
uni, motivados pelos desafios dos crescentes problemas ambientais e da sustentabili-
dade. 
As grades dos cursos contemplam disciplinas básicas de conteúdo predominante 
das ciências naturais e em menor proporção da área socioeconômica. No campo pro-
fissionalizante todos os cursos procuram ofertar disciplinas que interagem com a polí-
tica ambiental e seus instrumentos, com destaque para avaliação de impacto ambi-
ental, educação ambiental, saneamento, áreas protegidas, recuperação de áreas de-
gradadas, entre outras.  
 
4 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
O ponto de partida adotado neste artigo pressupôs que natureza, meio ambiente e 
política ambiental constituem os ingredientes do conhecimento que os cursos de ci-
ências ambientais buscam construir. A credibilização deste conhecimento requer a 
formulação de uma práxis de ensino e pesquisa que se faça entender enquanto co-
nhecimento ambiental de uma realidade social local/global (ascendente). Filia-se, 
nesse sentido, ao conceito de práxis enquanto atividade concreta, pela qual os sujei-
tos humanos se afirmam no mundo, modificando a realidade objetiva e, para pode-
rem alterá-la, transformando-se a si mesmo (KONDER, 1992).  
As conclusões e proposições pontuadas constituem sínteses conectivas para apoio 
a formulação de processos mais eficazes de reforma/revisão curricular, bem como à 
indicação de caminhos para arranjos integrativos de ensino em ciências ambientais 
ou de uma aproximação à práxis socioambiental: 
a) As disciplinas básicas em ciências ambientais ofertadas nos primeiros anos do 
curso necessitam de maior amplitude disciplinar (conteúdo) e aprimoramento con-
textualizado em relação às práticas pedagógicas – ecologia de práticas - construídas 
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na perspectiva de suas realidades naturais e sociais. 
b) Os núcleos de disciplinas denominadas “específicas ou profissionalizantes em 
ciências ambientais” devem ser objeto de discussão entre os cursos, de modo a con-
vergir com o desenho do perfil do cientista ambiental e com a realidade da política 
ambiental ou mesmo sua ausência (falta/descrédito de política ambiental). 
c) As abordagens espacialmente explícitas ou geotecnologias (GPS, SIGs e Sensori-
amento Remoto) estão presentes nas grades dos cursos e constituem importante 
sinalização para o fortalecimento do ensino e da pesquisa em ciências ambientais, 
notadamente quanto à análise da dinâmica espacial, modelagem de componentes 
sociais e biofísicos, projeção de cenários, etc. Além do ensino específico das geotec-
nologias, atenção deve ser dada à aplicação integrada dessas ferramentas com outras 
disciplinas, como planejamento e gestão ambiental, avaliação de impacto ambiental, 
áreas protegidas, entre outras.  
d) A flexibilidade para maior diversidade de opções e escolhas livres dos estudantes 
sobre afinidades de concentração de estudos deve ser pensada, incluindo oferta de 
disciplinas ausentes relacionadas à conexão de conhecimentos e outros saberes. A 
pós-graduação tem muito a contribuir com a graduação.  
e) As escalas da política ambiental (global-nacional-regional/local) devem ser rela-
cionadas e adequadas às problemáticas em que se pretende atuar e refletir no con-
teúdo do ensino e da pesquisa, incluindo especial atenção aos biomas regionais e às 
singularidades da dinâmica de processos naturais e socioeconômicos. 
f) As abordagens e metodologias de ensino em ciências ambientais são elos indisso-
ciáveis para a formação ambiental que se propõe enquanto contribuição para a cons-
trução da sustentabilidade, incluindo sua própria crítica.  
g) As primeiras turmas de alunos graduados em ciências ambientais são recentes. 
Um acompanhamento do egresso pode ajudar a perceber a inserção no mercado de 
trabalho e ajustar a matriz do curso e do perfil do egresso para novos desafios e ten-
dências.  
As dificuldades de integração entre áreas de conhecimento aparentemente rivais 
não representam obstáculos institucionais para a construção de um saber ambiental 
explícito nos propósitos da maioria dos cursos de graduação em ciências ambientais 
ofertados pelas universidades brasileiras, bem como pelos cursos similares.  
Entretanto, observa-se, com base na experiência da UNIFAP, que a maioria dos en-
traves é decorrente das complexas relações interindividuais dentro das universida-
des, que distanciam os pressupostos da interdisciplinaridade para o campo destrutí-
vel dos egos e do adestramento dos conteúdos disciplinares. 
Por fim, diante da existência de um grande número de cursos de graduação com 
foco na temática ambiental, conclui-se que o surgimento de cursos de graduação em 
ciências ambientais tem mais significado simbólico para credibilizar a importância da 
questão ambiental do que propriamente a representação de uma novidade acadêmi-
ca.  
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